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    1 DO LIBERALISMO AO NEOLIBERALISMO AMERICANO: ELEMENTOS PARA ENTENDER CARL ROGERS


    1.1 SOBRE O LIBERALISMO: BREVES CONSIDERAÇÕES


    Para compreender o conceito de liberdade que nesta pesquisa desejamos discorrer, lançamo-nos às bases liberais americanas, no qual Rogers teve não apenas estímulo para suas pesquisas, mas também influência na forma de pensar as relações humanas. Por isso, entendemos como necessário proceder a uma digressão inicial sobre elas, para, posteriormente, adentrar na acepção neoliberal.


    Utilizando dos conceitos de Bobbio (2017), podemos compreender o liberalismo como uma forma de perceber o Estado, este tendo suas funções e poderes limitados em contraposição ao Estado Absoluto. Ademais, podemos entender que os cidadãos têm, principalmente em relação ao mercado, liberdade de se autogerirem e se organizarem sem a interferência de poderes externos.


    Vale dizer que os Estados Unidos (e o mundo, simultaneamente) estavam se constituindo quando o Estado Liberal começou a se tornar mais que uma ideia e um sonho, uma realidade em muitos sistemas governamentais:


    A história do Estado Liberal coincide, de um lado, com o fim dos Estados confessionais e com a formação do Estado neutro ou agnóstico quanto às crenças religiosas de seus cidadãos, e, de outro lado, com o fim dos privilégios e dos vínculos feudais e com a exigência de livre disposição dos bens e da liberdade de troca, que assinala o nascimento e o desenvolvimento da sociedade mercantil burguesa (BOBBIO, 2017, p. 50).


    O Estado passa a ser visto diferentemente dos tempos feudais, em que era concebido como pai e, por isso, merecia obediência plena. O liberalismo transcende essa visão e rompe com esse antigo e tradicional vínculo do governo com seu povo, permitindo a eles a liberdade individual que é a base do pensamento liberal (BOBBIO, 2017). Entre esses preceitos está o de liberdade individual, de ir e vir, de propriedade, e de agir, por exemplo.


    Nessa visão, o pressuposto filosófico do liberalismo para Bobbio (2017, p. 41) é:


    (...), entendido como Estado limitado em contraposição ao Estado absoluto, é a doutrina dos direitos do homem elaborada pela escola do direito natural (ou jusnaturalismo): a doutrina segundo a qual o homem, todos os homens indiscriminadamente, têm por natureza e, portanto, independentemente de sua própria vontade, e menos ainda da vontade de alguns poucos ou de apenas um, certos direitos fundamentais, como o direito à vida, à liberdade, à segurança, à felicidade – direitos esses que o Estado, ou mais concretamente aqueles que num determinado momento histórico detêm o poder legítimo de exercer a força para obter a obediência a seus comandos devem respeitar, e portanto não invadir, e ao mesmo tempo proteger contra toda possível invasão por parte dos outros.


    Penso que seja de igual importância salientar que o liberalismo e a democracia não podem ser desvinculados das ideias de liberdade. Democracia, também na compreensão de Bobbio (2017), se trata de um poder que não é exercido por um único indivíduo, mas sim partilhado por todos que dele são influenciados.


    Contribuindo com a pesquisa histórica do conceito aqui tratado, trazemos uma visão distinta sobre o processo americano de consolidação de uma nação, e que deve ser levado em conta. Como afirma Tocqueville (2019, p. 13):


    [...] igualdade de condições. Descobri facilmente a influência prodigiosa que esse fato fundamental exerce sobre o funcionamento da sociedade; ele confere ao espírito público uma certa direção, um certo teor às leis, novas doutrinas aos governantes, e hábitos particulares aos governados.


    A igualdade de condições e a democracia andam juntas na realidade americana, que, por vezes, é muito diferente de outras. Ou seja, a cultura, as vivências do povo americano são diferentes da cultura, da forma de ser e de agir da maioria dos outros países. Os motivos pelos quais a democracia expressa-se de forma diferente em outros locais podem ser o resultado das desigualdades de condições:


    À medida que estudava a sociedade americana, via cada vez mais, na igualdade de condições, o fato gerador do qual todo fato particular parecia descender, e o encontrava sem cessar defronte a mim como um ponto central aonde todas as minhas observações iam dar (TOCQUEVILLE, 2019, p.13).


    Na compreensão de Tocqueville (2019), a democracia caminha junto com o ideal liberal nos Estados Unidos e, de forma específica, difere de outras democracias, que parece chegar a ser uma prática diária do povo americano, como se fosse uma lei natural que rege o dia a dia das pessoas, sem a necessidade de alguém impor a legalidade como é visto em muitos locais do mundo. Isso não significa que seja uma sociedade perfeita, mas sim uma sociedade que, de alguma forma, conseguiu viver, em sua maioria, como liberal e democrática, ainda que desigual e discriminatória em muitos aspectos.


    Por outro lado, a democracia possui alguns perigos que Tocqueville (2019, p. 74) aponta na seguinte afirmativa:


    o princípio da soberania do povo que se encontra sempre mais ou menos na base de quase todas as instituições humanas, permanece costumeiramente como que sepulcro. Obedece-se a ele sem reconhecê-lo ou, se às vezes ocorre trazê-lo por um momento à luz do dia, rapidamente se apressa em mergulhá-lo novamente nas trevas do santuário.


    A mesma opção de busca pela liberdade pode ser também a mordaça que impede a expressão de um indivíduo ou um pequeno grupo de indivíduos, quando a maioria se sobrepõe com seus conceitos unicamente por ser maioria. E, esta é uma prática democrática, que, solitariamente, não promove justiça social.


    A aproximação da prática social com a ideologia de um país liberal e democrata aparece na descrição de Tocqueville (2019, p. 19) sobre o ideal filosófico da vivência democrática:


    concebo então uma sociedade em que todos, vendo a lei como obra sua, a amariam e a ela se submeteriam sem pesar, e na qual a autoridade do governo seria respeitada como necessária, e não como divina; o amor que se devotaria ao chefe do Estado seria não uma paixão, mas um sentimento razoável e tranquilo. Tendo cada um direito e a segurança de conservá-los, estabelecer-se-ia entre todas as classes uma confiança e uma espécie de condescendência recíproca afastadas tanto do orgulho quanto da baixeza.


    O liberalismo tem a individualidade da pessoa humana como um ponto inicial para sua compreensão sobre liberdade e gestão governamental, na qual o Estado interfere minimamente na ação humana. Contudo, essa concepção é diferente da ideia anarquista, que vê o Estado como um mal a ser combatido. Para os liberais, o Estado é um mal necessário (BOBBIO, 2017). Isso se sustenta, tendo em vista que o indivíduo recebe do Estado a garantia de sua liberdade individual.


    A liberdade individual concebida nos Estados Unidos pode ter sido influenciada diretamente pela forma como as colônias inglesas eram tratadas pelo rei. Como afirma Tocqueville (2019, p. 48):


    as colônias inglesas, e essa foi uma das principais causas de sua prosperidade, sempre gozaram de mais liberdade interior e de mais independência política que as colônias dos demais povos; mas em nenhum lugar o princípio de liberdade foi mais completamente aplicado que nos estados da Nova Inglaterra.


    Tornando a compreensão sobre liberdade mais aprofundada nos teóricos a descrever, vale dizer que em Locke, a ideia de liberdade se vincula a de natureza em seu sentido amplo, assim:


    Locke, um dos pais do liberalismo moderno, parte do estado de natureza descrito como um estado de perfeita liberdade e igualdade, governado por uma lei da natureza que “ensina a toda a humanidade, que dela tira proveito, pois, por sermos todos iguais e independentes, não devemos fazer mal ao próximo, atentando contra sua saúde e liberdade, ou seus bens” (BOBBIO, 2017, p. 42).


    Com base nessa visão de homem e da natureza, o movimento liberal embasa-se para justificar o limite do poder do Estado. Essa visão de natureza, segundo Bobbio (2017), está na base da declaração de direitos que foram proclamadas pelos Estados da América do Norte em 1776 e pela França revolucionária em 1789.


    Dada a circunstância da época em que a população inglesa estava sob o mando da monarquia, começou-se a compreender os direitos do homem sob o nome de liberdade, isto é, a posse de bens que estariam protegidas do poder de coerção do rei. A visão lockeana descrita por Bobbio (2017) é a de que o ser individual precede a sociedade, portanto, os direitos e interesses individuais são mais importantes que a coletividade.


    Nessa concepção liberal e, mais forte ainda, no neoliberalismo, Rogers é claramente embasado quando descreve as relações que estabelece com as pessoas a partir da clínica, nas quais considera o indivíduo como sendo de importância ímpar para esse momento, que, em um contexto clínico, pode ser a forma de melhor proporcionar acolhimento ao sujeito. Nessa compreensão, inverte-se a visão aristotélica de que a sociedade precede o indivíduo, e vê-se, agora, a sociedade não mais como algo natural, mas sim como uma criação artificial. Assim, segundo a visão liberal, o Estado é visto como necessário para a garantia de uma vivência social em que os direitos individuais sejam respeitados, na compreensão individualista. O Estado se vale unicamente da garantia desses direitos. O individualismo torna-se, então, a necessidade e o fim último da ideia do modelo neoliberal8.


    Na visão rogeriana, percebemos os mesmos elementos incluídos quando Rogers migra da psicologia para a educação, uma vez que os aspectos individuais/individualistas são mais considerados que a prática social do grupo. Mesmo que o autor possa ter buscado outra forma de estar na relação com as pessoas, ele parece negligenciar em algum momento a construção histórica do grupo e do contexto educacional presente na sala de aula, deixando uma brecha para o individualismo em detrimento do sentimento de pertença ao grupo.


    Na concepção liberal, o Estado tem seus poderes e suas funções limitados, como descreve Bobbio (2017). O que se caracteriza como poderes limitados do Estado, podemos chamar de Estado de Direito, no qual vê-se que os indivíduos têm proteção referente ao possível poder coercitivo do Estado.


    Na concepção do Estado de Direito, os indivíduos têm garantias de suas individualidades, ou seja, a eles não é imposto qualquer tipo de obrigatoriedade social que vá na contramão dos seus próprios desejos pessoais. O Estado chama essa garantia de liberdade do indivíduo, que deve ser respeitada pela sociedade e pelo poder político regente. Sendo assim, o Estado intervém apenas no âmbito em que esses direitos individuais são violados. Nesse elemento, encontramos mais uma das possíveis fugas que o individualismo pode ter na concepção rogeriana, onde se vê como desvinculado e sem responsabilidade social, o que poderia torná-lo um ser isolado da sociedade e, consequentemente, criar um caos social, em que a própria sociedade começa a entrar em “colapso”, pois perdem o senso social.


    O poder e a liberdade são vistos por esse sistema como contrapontos de uma mesma relação. À medida que o poder aumenta, a liberdade diminui, e o contrário também é real: à medida que a liberdade aumenta, o poder da outra extremidade tem sua redução consecutivamente.


    Sendo assim, a liberdade dos indivíduos (cidadãos) é garantida pelo Estado, muito mais do que por estarem escritas em constituições, mas também pela própria diminuição do poder do Estado para com a interferência na vida da população.


    Para o liberalismo, o Estado é, de alguma forma, uma produção resultante da malevolência social, que seria a necessidade de tê-lo em função de meios que tentam corromper os direitos das pessoas. Assim, ele não pode se tornar também um mal, com seus poderes limitados, mas servirá precisamente para a defesa da liberdade individual. Fugindo da concepção de bem-estar social, o liberalismo vai na contramão, olhando o Estado apenas como algo ruim, que seria o punidor da antiliberdade individual, sem ultrapassar para a visão de que o Estado pode ser um bem que permite a sociedade viver com melhor distribuição de recursos.


    Para os liberais, os indivíduos têm capacidade para se gerirem como sociedade, com pouca interferência do Estado. Na contribuição dessa ideia, segundo Bobbio (2017, p. 50): “O poder civil nasce para garantir a liberdade e a propriedade dos indivíduos que se associam com o propósito de se autogovernar.” Portanto, vê-se cada pessoa munida de potencialidade para desenvolver-se individual e socialmente, e a própria relação e a natureza serão mediadoras do seu desenvolvimento.


    Kant, com duras palavras e direcionamento contínuo à luta pela liberdade das pessoas afirma, conforme Bobbio (2017, p. 50):


    um governo que se erigisse sobre o princípio da benevolência para com o povo, como o governo de um pai sobre os filhos, isto é, um governo paternal (imperium paternale), no qual os súditos, tal como crianças menores que ainda não podem distinguir o que lhes é verdadeiramente útil ou prejudicial, são obrigados a se comportar


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.2 ELEMENTOS SOBRE NEOLIBERALISMO
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